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Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

RESOLUÇÃO Nº 693, DE 17 DE JULHO DE 2018

Aprova o Regulamento Geral de
Interconexão - RGI e altera o
Regulamento dos Serviços de
Telecomunicações, o Regimento Interno da
Anatel e os Regulamentos de
Remuneração pelo uso de redes do Serviço
Telefônico Fixo Comutado e do Serviço
Móvel Pessoal.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e
pelo art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de
Telecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro
de 1997,

CONSIDERANDO as disposições contidas nos arts. 19,
XIV, e 145 a 155 da Lei Geral de Telecomunicações nº 9.472, de 16
de julho de 1997;

CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº
438, de 10 de julho de 2006, que aprova o Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço Móvel
Pessoal (SMP);

CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº
588, de 7 de maio de 2012, que aprova o Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço
Telefônico Fixo Comutado (STFC);

CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução nº
600, de 8 de novembro de 2012 , que aprova o Plano Geral de
Metas de Competição (PGMC);

CONSIDERANDO os comentários recebidos decorrentes da
Consulta Pública nº 36, de 5 de dezembro de 2016, publicada no
Diário Oficial da União do dia 7 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião nº
854, de 12 de julho de 2018;

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
53500.000163/2014-21, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo, o Regulamento Geral
de Interconexão.

Art. 2º Alterar o inciso III do art. 159 do Regimento
Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612, de 29 de abril
de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 159 ................................................................
...............................................................................
III - homologar solução de conflitos de interesses entre

prestadoras de serviços de telecomunicações, exceto quanto a
conflitos solucionados pelo Conselho Diretor;"

Art. 3º Incluir parágrafo único ao art. 4º do Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço
Telefônico Fixo Comutado - STFC, aprovado pela Resolução nº 588,
de 7 de maio de 2012, nos seguintes termos:

"Art. 4º .................................................................
Parágrafo único. Nos contratos de transporte entre áreas

locais situadas em uma mesma área de numeração, os valores
máximos, por unidade de tempo, a serem praticados pelas
concessionárias do STFC na modalidade Longa Distância e pelas
detentoras de PMS designadas pela regulamentação de competição
equivalem à TU-RIU1."

Art. 4º Incluir parágrafo único ao art. 5º do Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço
Telefônico Fixo Comutado - STFC, aprovado pela Resolução nº 588,
de 7 de maio de 2012, nos seguintes termos:

"Art. 5º .................................................................
Parágrafo único. Nos contratos de transporte entre áreas

locais situadas em áreas de numeração distintas, os valores
máximos, por unidade de tempo, a serem praticados pelas
concessionárias do STFC na modalidade Longa Distância e pelas
detentoras de PMS designadas pela regulamentação de competição
equivalem à TU-RIU2."

Art. 5º Incluir parágrafo único ao art. 6º do Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço
Telefônico Fixo Comutado - STFC, aprovado pela Resolução nº 588,
de 7 de maio de 2012, nos seguintes termos:

"Art. 6º .................................................................
Parágrafo único. Nos contratos de trânsito local, os valores

máximos, por unidade de tempo, a serem praticados pelas
concessionárias do STFC na modalidade Local e pelas detentoras de
PMS designadas pela regulamentação de competição equivalem à
TU-COM."

Art. 6º Alterar o art. 1º do Regulamento de Remuneração
pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço Móvel Pessoal - SMP,
aprovado pela Resolução nº 438, de 10 de julho de 2006, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Este regulamento tem por objetivo definir os
critérios aplicáveis à remuneração pelo uso de redes do Serviço
Móvel Pessoal quando interconectadas a redes de outras Prestadoras
de Serviços de Telecomunicações de Interesse Coletivo para troca de
tráfego telefônico."

Art. 7º Alterar o inciso XII do art. 2º do Regulamento de
Remuneração pelo Uso de Redes de Prestadoras do Serviço Móvel
Pessoal - SMP, aprovado pela Resolução nº 438, de 10 de julho de
2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ..................................................................
...............................................................................
XII - Valor de Remuneração de Uso de Rede do SMP -

VU-M: valor que remunera uma Prestadora de SMP, por unidade de
tempo, pelo uso de sua rede para troca de tráfego telefônico."

Art. 8º Incluir o art. 64-A ao Regulamento dos Serviços de
Telecomunicações, aprovado pela Resolução nº 73, de 25 de
novembro de 1998, nos seguintes termos:

"Art. 64-A É assegurado aos interessados o uso das redes
de serviços de telecomunicações para prestação de serviços de valor
adicionado, em regime de livre pactuação, e de forma isonômica e
não discriminatória, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.472, de 16 de
julho de 1997, observados os princípios e fundamentos da Lei nº
12.965, de 23 de abril de 2014, e do Decreto nº 8.771, de 11 de
maio de 2016.

§ 1º Eventuais conflitos no relacionamento previsto no
caput serão dirimidos pela Anatel.

§ 2º A Anatel poderá solicitar a qualquer tempo cópia dos
contratos que materializem o relacionamento previsto no caput."

Art. 9º Revogar a Resolução nº 410, de 11 de julho de
2005, publicada no Diário Oficial da União em 13 de julho de
2005.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

JUAREZ MARTINHO QUADROS DO
N A S C I M E N TO

Presidente do Conselho

ANEXO I

REGULAMENTO GERAL DE INTERCONEXÃO
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E DA ABRANGÊNCIA
Art. 1º As interconexões de redes de prestadoras de

Serviços de Telecomunicações são regidas pela Lei nº 9.472, de 16
de julho de 1997, por este Regulamento, pelos Regulamentos e
Normas específicos de cada serviço e, particularmente, pelos
contratos de Interconexão celebrados entre as prestadoras e
homologados pela Anatel.

Art. 2º Este Regulamento estabelece os princípios e regras
básicas para a Interconexão de redes e sistemas das prestadoras de
Serviços de Telecomunicações de interesse coletivo, abrangendo os
seus aspectos comerciais, técnicos e jurídicos.

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para efeito deste regulamento, além das definições

constantes da regulamentação aplicável aos serviços de
telecomunicações, são adotadas as seguintes definições:

I - Área de prestação: área geográfica, estabelecida no
contrato de concessão, termo de permissão ou termo de autorização,
na qual a prestadora pode ofertar o serviço de telecomunicações;

II - Elemento de Rede: facilidade ou equipamento utilizado
no provimento de Serviços de Telecomunicações;

III - Interconexão: ligação de Redes de Telecomunicações
funcionalmente compatíveis, de modo que os Usuários de serviços
de uma das redes possam comunicar-se com Usuários de serviços de
outra ou acessar serviços nela disponíveis;

IV - Interconexão Direta para Troca de Tráfego Telefônico:
Interconexão para troca de tráfego telefônico originado e/ou
terminado nas redes das partes;

V - Interconexão Indireta de Tráfego Telefônico:
Interconexão viabilizada por meio da rede de uma terceira
prestadora que atua como provedor de Trânsito Local ou
Tr a n s p o r t e ;

VI - Interconexão para Trânsito de Dados: Interconexão
para troca direta de dados e para cursar tráfego destinado a redes de
terceiros não diretamente ligadas, inclusive para viabilizar o
provimento de conectividade à Internet;

VII - Interconexão para Troca de Tráfego de Dados
(peering): Interconexão para a troca direta de dados, com tráfego
originado e terminado nas redes das partes ou nas redes a elas
interconectadas por meio do provimento de Interconexão para
Trânsito de Dados, com ou sem remuneração entre as partes;

VIII - Ponto de Interconexão (POI): Elemento de Rede
empregado como ponto de entrada ou saída para o tráfego a ser
cursado na Interconexão com outra rede, constituindo o ponto de
referência para definição dos deveres e obrigações de cada uma das
partes envolvidas no contrato de Interconexão;

IX - Ponto de Presença para Interconexão (PPI): Elemento
de Rede empregado como acesso remoto de um Ponto de
Interconexão, tornando-se o ponto de referência para definição dos
deveres e obrigações de cada uma das partes envolvidas no contrato
de Interconexão;

X - Rede de Telecomunicações: conjunto operacional
contínuo de enlaces e equipamentos, incluindo funções de
transmissão, comutação ou quaisquer outras indispensáveis à
operação de Serviço de Telecomunicações;

XI - Trânsito Local: serviço de comutação e/ou uso de rede
local de Prestadora de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC
para encaminhamento de chamadas entre Pontos de Interconexão,
dentro de uma mesma Área Local; e,

XII - Transporte: serviço de comutação e/ou uso de rede
interurbana de Prestadora de Serviço Telefônico Fixo Comutado -
STFC para encaminhamento de chamadas entre Pontos de
Interconexão, entre Áreas Locais distintas.

Art. 4º Não constitui Interconexão a ligação de Rede de
Telecomunicações de suporte a Serviço de Telecomunicações de
interesse coletivo e equipamento terminal ou Rede de
Telecomunicações pertencente a Usuário ou provedor de Serviço de
Valor Adicionado.

§ 1º As ligações referidas no caput são disciplinadas pela
regulamentação de cada Serviço de Telecomunicações de interesse
coletivo, devendo ser formalizadas por contrato de provimento do
próprio serviço.

§ 2º É vedada a ligação de equipamentos terminais e Redes
de Telecomunicações de Usuários sem Certificação emitida ou
reconhecida pela Anatel, conforme regulamentação específica.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA INTERCONEXÃO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 5º As condições para Interconexão de redes são objeto

de livre negociação entre os interessados observado o disposto na
Lei nº 9.472, de 1997, no presente Regulamento, na regulamentação
própria de cada modalidade de serviço e na regulamentação de
competição.

Art. 6º Nas negociações destinadas a estabelecer os
contratos de Interconexão, são coibidos os comportamentos
prejudiciais à livre, ampla e justa competição entre prestadoras de
serviço, no regime público e privado, em especial:

I - a prática de subsídios, para redução artificial de tarifas
ou preços;

II - o uso não autorizado de informações obtidas de
concorrentes, decorrentes de contratos de Interconexão;

III - a omissão de informações técnicas e comerciais
relevantes à prestação de serviço por outrem;

IV - a exigência de condições abusivas para a celebração
do contrato de Interconexão;

V - a obstrução ou demora intencional das negociações;
e,

VI - a imposição de condições que impliquem uso
ineficiente das redes ou equipamentos interconectados.

Parágrafo único. É vedada a utilização do contrato de
Interconexão com o objetivo de alterar condições regulamentares de
provimento de Serviço de Telecomunicações.

Art. 7º A Interconexão pode ser viabilizada por meios
próprios, com a contratação de meios de terceiros ou, de forma
Indireta, para tráfego telefônico, com a contratação de serviços de
Trânsito Local e/ou Transporte.

Seção II
Do Provimento da Interconexão
Art. 8º As prestadoras de Serviços de Telecomunicações de

interesse coletivo, no regime público ou privado, são obrigadas a
tornar suas redes disponíveis para Interconexão quando solicitado
por outras prestadoras de Serviço de Telecomunicações de interesse
coletivo.

Parágrafo único. A obrigação prevista no caput não se
aplica à oferta de Interconexão para Trânsito de Dados, salvo
disposição em contrário na regulamentação de competição.

Art. 9º A Interconexão deve ser feita em pontos
tecnicamente viáveis da rede e nos termos da Oferta Pública de
Interconexão, quando houver.

Art. 10 Quando da Interconexão de duas prestadoras de
Serviços de Telecomunicações de interesse coletivo, cada prestadora
deve arcar com os custos de entrega do tráfego advindo de sua rede
até o POI ou PPI da prestadora recebedora do tráfego, inclusive nas
chamadas a cobrar.

§ 1º O procedimento descrito no caput não impede as
prestadoras, por meio de negociação, de celebrarem acordo entre as
partes em outras condições, seguindo o disposto na
regulamentação.

§ 2º As prestadoras de serviço de telecomunicação móvel
de interesse coletivo devem tornar disponível pelo menos um POI
ou PPI para tráfego telefônico em cada área geográfica de mesmo
Código Nacional (CN) de sua área de prestação.

§ 3º As prestadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado,
nas modalidades Local, Longa Distância Nacional e/ou Longa
Distância Internacional, devem tornar disponível pelo menos um
POI ou PPI em cada Área Local de sua área de prestação.

§ 4º Os grupos econômicos que prestam o Serviço de
Comunicação Multimídia ou o Serviço Móvel Pessoal deverão
tornar disponível, nas respectivas áreas de prestação, pelo menos um
POI ou PPI para Interconexão para Troca de Tráfego de Dados,
salvo disposição em contrário na regulamentação de competição.

§ 5º Nos POI ou PPI devem ser disponibilizadas, para
qualquer interessado, todas as tecnologias adequadas para
provimento de interconexão, nos termos da Oferta Pública.

Art. 11 As concessionárias do Serviço Telefônico Fixo
Comutado e as detentoras de Poder de Mercado Significativo
designadas pela regulamentação de competição devem manter pelo
menos um POI ou PPI em cada área geográfica de mesmo Código
Nacional - CN de sua área de prestação capaz de trocar o tráfego
telefônico por meio de tecnologias comutadas por pacotes.

§ 1º O prazo para disponibilização dos Pontos previstos no
caput é de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação deste
Regulamento.

§ 2º As condições técnicas para Interconexão nos moldes
do caput devem constar da Oferta Pública de Interconexão,
conforme definido no art. 19.
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